
DECRETO Nº 031/2020
 SÚMULA: Altera o decreto nº 45/2019 e das providências.
 O Prefeito municipal de Alvorada do Sul, ESTADO DO PARANÁ, usando as atribuições que 
lhe são conferidas, em especial as previstas na lei 2.454/2018.
 Considerando as prerrogativas previstas nos incisos VIII e X do artigo 45 da Lei Orgânica 
Municipal;
 Considerando os princípios legais da administração pública;
 Considerando a necessidade de análise e avaliação dos pedidos formulados pelos reque-
rentes ao auxílio transporte universitário, bem como a documentação apresentada;
 DECRETA:
 ART. 1º Ficam nomeados os Servidores abaixo relacionados para integrarem a Comissão de 
Avaliação e Concessão de Auxílio Transporte aos estudantes universitários, cursos técnicos profissionali-
zantes e outros equiparados fora do munícipio de Alvorada do Sul.
 PRISCYLLA GONÇALVES MORENO, Educadora Social, Lotada na Divisão de Ação Social 
da Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul; portadora da cédula de identidade civil nº 9.857.078-0.
 OKSSANA AGERAN ZANINELO DE BARROS, Assessora Jurídica do CREAS, Lotada na 
Divisão de Ação Social, Secretaria Municipal de Promoção e Ação Social de Alvorada do Sul; portadora 
da cédula de identidade civil nº 8.370.928-6.
 ERICA MARA BARRO, Assistente Social, Lotada na Divisão de Assistência Social da Pre-
feitura Municipal de Alvorada do Sul, portadora da cédula de identidade civil nº 8.246.283-0.
 FERNANDA CRISTINA LOPES, Psicóloga, Lotada na Divisão de Assistência Social da Pre-

LEI Nº 2.736/2020
 SÚMULA: TORNA OBRIGATÓRIA A INSTALAÇÃO DE ARMÁRIOS “GUARDA-VOLUMES” 
NAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS QUE POUSSEM PORTAS COM DETECTORES DE METAIS E TRAVA-
MENTO ELETRÔNICO NO MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL - PR.
 OS VEREADORES ANA LÚCIA VIEIRA LOPES VERTUAN, CLAUDINEI CAVALARO, DIO-
GO MICHEL CANATA, LUÍS GARCIA, MARCOS ANTONIO TANAJURA, MARCOS LUIZ MOURA, NIVAL-
DO PALARO, REINALDO GABRIEL e RUBENS PINHEIRO APRESENTARAM, A CÂMARA MUNICIPAL 
DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO 
A SEGUINTE
 LEI:
 Art. 1º. 1º Ficam os bancos e as agências bancárias, no âmbito do Município de Alvorada 
do Sul – PR, que possuem portas com detectores de metais e com dispositivos de travamento eletrônico, 
obrigados a manter, na área que as antecedem, armários de "guarda-volumes".
 Art. 2º. Os armários “guarda-volumes”, mencionados no artigo anterior, serão destinados 
aos usuários dos estabelecimentos bancários que portarem objetos, cuja entrada não é permitida pelos 
detectores de metais, instalados nas portas giratórias e objetos diversos que dificultem a passagem.
 Art. 3º. O uso do guarda-volume deverá ser aleatório, não podendo ser reservado.
 Art. 4º. Para que sejam satisfeitas as necessidades dos usuários, a quantidade de armários 
“guarda-volumes” deverá ser condizente com a demanda de clientes.
 Art. 5º. É concedido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação desta Lei, para que 
os estabelecimentos dispostos no caput do art. 1º realizem todas as adaptações necessárias na presente Lei.
 Parágrafo único. Transcorrido o prazo previsto no caput deste artigo, ficarão os estabeleci-
mentos que descumprirem esta Lei sujeitos às seguintes penalidades:
 I - advertência, na primeira autuação;
 II - multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), se não sanada a irregularidade no prazo de trinta 
dias após a advertência;
 III - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), se não sanada a irregularidade no prazo de trinta 
dias após a aplicação da multa prevista no inciso II;
 IV - multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por mês, até que seja sanada a irregularidade, 
caso as adaptações não tenham sido providenciadas no prazo de trinta dias após a aplicação da multa 
prevista no inciso III.
 Art. 6º. O não cumprimento desta Lei, por parte dos bancos e agências bancárias, acarreta-
rá multas a serem creditadas na conta do Fundo Municipal do Idoso de Alvorada do Sul - PR.
 Art. 7º. Os bancos e agências bancárias serão responsáveis pela segurança destes armá-
rios “guarda-volumes”, uma vez que se trata de relação consumerista, sua prestação de serviços.
 Art. 8º. O Chefe do Poder Executivo Municipal designará o órgão responsável para fiscaliza-
ção, autuação e aplicação de multas dos estabelecimentos que não obedecerem ao disposto nesta Lei.
 Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
 Edifício do Paço Municipal “Sebastião Gonçalves de Mello” de Alvorada do Sul, aos 20 de 
fevereiro de 2020.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI 
PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2.737/2020
 SÚMULA: Regulamenta o sistema de concessão de diárias e adiantamentos para cobertura 
das despesas de viagens dos vereadores e servidores do Legislativo Municipal e dá outras providências
 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 
PRESIDENTE DA CÂMARA, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
 Capítulo I
 DAS DIÁRIAS
 Art. 1º As diárias de que trata a presente Lei serão concedidas por dia de afastamento, des-
tinando-se à cobertura dos gastos de viagens dos vereadores e servidores do Poder Legislativo Municipal 
quando se deslocarem da sede do Município a serviço, em missão oficial de representação ou com a 
finalidade de participação em eventos de aperfeiçoamento profissional ou de capacitação ao exercício da 
função pública.
 Art. 2º Compreendem-se como despesas custeadas por diárias as decorrentes de locomo-
ção, transporte, alimentação, hospedagem e outras correlatas.
 Art. 3º Ficam as diárias estipuladas de acordo com os critérios estabelecidos no Anexo I, 
que integra a presente Lei.
 § 1° Os valores de cada diária variarão conforme o destino, sendo que para determinados 
Municípios serão em valor fixo e outros será considerado a distância, somente o percurso da sede até o 
destino, conforme ANEXO I.
 § 2º Para efeito de concessão da importância correspondente à diária integral, sempre que 
o lapso temporal for de até o limite de 24 (vinte e quatro) horas de ausência.
 Inciso I -  Extrapolado o limite de 24 (vinte e quatro) horas e havendo 01 (uma) refeição 
principal a mais, será adicionado 10% (cinco por cento) da diária.
 Inciso II -  Extrapolado o limite de 24 (vinte e quatro) horas e havendo 02 (duas) refeição 
principal a mais, será adicionado 15% (dez por cento) da diária.
 Inciso III -  Extrapolado o limite de 24 (vinte e quatro) horas e havendo 01 (uma) refeição 
principal a mais e uma pernoite, será adicionado 40% (quarenta) da diária.
 Inciso VI -  Extrapolado o limite de 24 (vinte e quatro) horas e havendo 02 (duas) refeições 
principais a mais e uma pernoite, será adicionado 50% (cinquenta) da diária.
 Art. 4º As despesas concernentes às diárias serão processadas individualmente à conta da 
dotação orçamentária correspondente mediante nota de empenho e ordem de pagamento emitida em 
favor do agente político ou servidor requerente.
 Art. 5º As diárias instituídas na forma desta Lei independem de prestação de contas, ficando 
o responsável obrigado a restituí-las no prazo de 03 (três) dias, integralmente, em caso de cancelamento 
da viagem ou parcialmente se abreviado o seu período de duração.
 Parágrafo único. Constitui infração punível na forma da lei a não restituição dos valores 
previstos no caput.
 Art. 6º O requerimento de concessão de numerário para cobertura das despesas de viagem 
deverá ser protocolado com antecedência de no mínimo 48 (quarenta e oito) horas do horário de partida 
e estará sujeito à autorização expressa da Presidência, conforme ANEXO II.
 Capítulo II
 DO RELATÓRIO DE VIAGEM
 Art. 7° Obrigam-se os beneficiários em apresentar, no prazo de 03 (três) dias contados da 
data de regresso ao Município, o Relatório de Viagem, em formulário padrão, constante do Anexo III, do 
qual obrigatoriamente deverão constar, de forma discriminada ou como apensos, conforme o caso:
 a) as datas de ida e retorno;
 b) o destino e a finalidade da viagem;
 c) o(s) meio(s) de transporte utilizado(s);
 d) acompanhantes (se houver);
 e) órgãos e autoridades contatados (se houver);
 f) informações sobre o evento que motivou a viagem;
 g) comprovante de inscrição (se houver); e 
 h) certificado de participação (se houver).
 Parágrafo único. Em se tratando de viagem para contatos de natureza parlamentar, re-
lacionados com o serviço público e a serviço do Legislativo, deverá constar do Relatório de Viagem a 
descrição objetiva dos assuntos tratados.
 Capítulo III
 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

EDITAL: 003/2020.
 A COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E CONCESSÃO DO AUXÍLIO TRANSPORTE NOMEADA 
PELO DECRETO Nº 031/2020, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES FORAM ATRIBUÍDAS E EM 
CONSONÂNCIA COM A LEI 2.454/2018 EMITEM O PRESENTE EDITAL TORNANDO PÚBLICO QUE 
ESTÃO ABERTAS AS INSCRIÇÕES DO AUXÍLIO-TRANSPORTE ANO LETIVO DE 2020.
 Vimos através do presente informar que as inscrições para a concessão do auxílio-trans-
porte estarão abertas do dia 03/03/2020 ao dia 13/03/2020, e os interessados deverão apresentar os 
seguintes documentos:
 1- Documentação do requerente (Cópias)
 - Requerimento preenchido pelo aluno no ato da apresentação dos documentos.
 - RG e CPF do requerente.
 - Comprovante de residência.
 - Comprovante de Matricula em instituição de ensino.
 - Comprovante de transporte para outro município, (Contrato de Prestação de Serviços).
 - Carteira de trabalho.
 - Comprovante de rendimentos.
 2- Documentação do grupo familiar (Cópias)
 - RG e CPF de todos integrantes.
 - Certidão de Nascimentos dos menores que não possuem RG.
 - Carteira de trabalho.
 - Comprovante de rendimentos do grupo familiar.
 O horário de atendimento será das 08h30m as 11h00 e das 13h30min às 16h30 min, na 
sede do CRAS (Centro de Referência e Assistência Social).
 Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul, 21 de fevereiro de 2020.

ERICA MARA BARRO 
PRESIDENTE DA COMISSAO

PRISCYLLA GONÇALVES MORENO 
MEMBRO DA COMISSAO

OKSSANA AGERAN ZANINELO DE BARROS 
MEMBRO DA COMISSAO

FERNANDA CRISTINA LOPES
MEMBRO DA COMISSAO

HELOISE MONÇÃO DOMINGOS 
MEMBRO DA COMISSAO

jornal da cidade • edição 2080 • 26 de Fevereiro de 2020.

 Art. 8° Serão custeadas pela Câmara e estarão sujeitas à 
comprovação, quando devidamente autorizadas, as taxas de inscrição 
pela participação de servidores e vereadores em eventos de aperfeiçoa-
mento profissional ou de capacitação ao exercício da função parlamentar.
 Art. 9° Os recursos para cobertura das despesas de viagens serão consignados na Lei 
Orçamentária Anual, em dotação específica, podendo ser suplementados, se necessário.
 Art. 10° A Mesa Executiva estabelecerá, em cada exercício financeiro, uma cota-limite, úni-
ca, intransferível, a cada vereador, para cobertura das despesas de viagem que vierem a ser autorizadas.
 Art. 11° Esta Lei entra em vigor, na data de sua publicação.
 Edifício do Paço Municipal “Sebastião Gonçalves de Mello” de Alvorada do Sul, aos 20 de 
fevereiro de 2020.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL
ANEXO I - TABELA DE DIÁRIAS NO TERRITÓRIO NACIONAL

Bela Vista do Paraíso, Porecatu, Florestópolis, Primeiro de Maio e Sertanópolis  R$ 100,00
Londrina, Ibiporã, Cambé, Centenário do Sul, Prado Ferreira   R$ 200,00
Maringá      R$ 300,00
Curitiba        R$ 770,00
Brasília         R$ 1.200,00
Demais Municípios localizados a distância de até 50Km da sede    R$ 100,00
Demais Municípios localizados a distância de 50,1 Km  até 150 Km da sede   R$ 200,00
Demais Municípios localizados a distância de 150,1 Km  até 200 Km da sede   R$ 300,00
Demais Municípios localizados a distância de 200,1 Km  até 300 Km da sede   R$ 350,00
Demais Municípios localizados a distância de 300,1 Km  até 400 Km da sede   R$ 450,00
Demais Municípios localizados a distância de 400,1 Km  até 500 Km da sede   R$ 550,00
Demais Municípios localizados a distância de 500,1 Km  até 600 Km da sede   R$ 770,00
Demais Municípios localizados a distância superior de R$ 600,0 Km   R$ 1.200,00

ANEXO II
MODELO – REQUERIMENTO DE DIÁRIA

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL - PR - SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA
REQUERIMENTO DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS PARA FINS DE VIAGENS

 DADOS DO REQUERENTE  
 Nome:
 (   ) Agente Político    (   ) Comissionado   (   ) Efetivo
 Cidade: Alvorada do Sul - PR                                           CEP: 86150-000

ANEXO III - MODELO – RELATÓRIO DE VIAGEM
CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL RELATÓRIO DE VIAGEM

 Nome:____________________________________________________________
 Data da viagem : _____/_____/________ Horário:_______________________
 Data de retorno à origem: ____/____/_________Horário:__________________
 Destino:_______________________________ Estado: ___________________
 Meio(s) de Locomoção: __________________________________________________
 Finalidade da viagem (especificar):_____________________________________
 Duração da viagem (dias):____________________________________________
 Órgãos/locais visitados ou eventos: ____________________________________
 Informações Complementares:___________________________________________
 Declaro para todos os fins que são verídicas as informações prestadas, sem rasuras, neste 
Relatório de Viagem e me responsabilizo por eventuais equívocos e omissões.
 Alvorada do Sul -PR, _____ de ___________________ de ________.

__________________________________________
Assinatura

LEI N.º 2739/2020
 SÚMULA: Concede revisão geral dos subsídios dos vereadores da Câmara Municipal de 
Alvorada do Sul (PR), com efeito a partir de 1.º de janeiro do ano de 2020.
 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
COM FUNDAMENTO NO ART. 37, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NO ART. 52, XIV DA LEI OR-
GÂNICA DO MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL, NOS LIMITES PREVISTOS NA LEI COMPLEMENTAR 
101/2000 E COM PARÂMETRO NO INPC/IBGE ACUMULADO NO ANO DE 2017, SANCIONO A SEGUINTE 
LEI: 
 Art. 1.º - Ficam revistos os subsídios dos Vereadores da Câmara Municipal de Alvorada 
do Sul, no percentual de 4,48% (quatro virgula quarenta e oito por cento)  com base no INPC/IBGE, 
acumulado no ano de 2019 (dois mil e dezenove), conforme reajuste concedido aos servidores públicos 
do Município de Alvorada do Sul – PR. 
 Parágrafo Primeiro: Os subsídios dos Vereadores ficam consolidados na forma do ANEXO 
I, integrante da presente lei.
 Art. 2.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo os efeitos desde 01 
de janeiro de 2020, revogando disposições em contrario. 
 Edifício do Paço Municipal “Sebastião Gonçalves de Mello” de Alvorada do Sul, aos 20 de 
fevereiro de 2020.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL
ANEXO I

PROJETO DE LEI N.º 09/2020 - SUBSÍDIO DOS VEREADORES
 Denominação  Subsídio
 Vereador - Presidente da Câmara R$ 5.528,27
 Vereadores   R$ 4.897,34

LEI Nº 2.740/2020
 SÚMULA: Altera a Lei nº 1317/2005, e dá outras providências.
 A Câmara Municipal de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, aprovou, e eu Prefeito Munici-
pal, sanciono a seguinte, LEI:
 ARTIGO 1º - O artigo 1º da Lei 1317/2005 passa a ter a seguinte redação:
 Art.1º.Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com o Banco do Brasil 
S/A, para empréstimos a todos os agentes públicos municipais: agentes políticos, prefeito, vice-prefeito, 
secretários, ocupantes de cargos comissionados e confiança, empregados públicos e servidores públicos 
ativos e inativos, inclusive pensionistas, incluindo os da administração direta e indireta. 
 ARTIGO 2º - O artigo 3º da Lei 1317/2005 passa a ter a seguinte redação:
 Art. 3º - A quantidade de parcelas mensais do empréstimo constara no Termo de Convênio 
a ser assinado entre as Instituições, sendo que as mensalidades serão descontadas diretamente em 
folha de pagamento do referido servidor. 
 ARTIGO 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
 Edifício do Paço Municipal “Sebastião Gonçalves de Mello”, aos 20 dias do mês de feverei-
ro de 2020.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal

LEI N.º 2738/2020
 SÚMULA: Concede revisão geral dos vencimentos dos servidores do Poder Legislativo do 
Município de Alvorada do Sul (PR), com efeito a partir de 1.º de janeiro do ano de 2020.
 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL APROVOU E, EU O PREFEITO MU-
NICIPAL, COM FUNDAMENTO NO ART. 37, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NO ART. 13, 
INCISO VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL, NOS LIMITES  PREVISTO NA 
LEI COMPLEMENTAR 101/2000 E COM PARÂMETRO NO ART. 62, DA LEI MUNICIPAL Nº 2.062/2014, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
 Art. 1.º - Concede reajuste salarial aos servidores efetivos, cargos em comissão da Câmara 
Municipal de Alvorada do Sul, no percentual 4,48% (quatro virgula quarenta e oito por cento) com base 
no INPC/IBGE acumulado no ano de 2019, nos termos do art. 62, da Lei Municipal n°2.062/2014.
 Parágrafo Primeiro: A remuneração dos servidores integrantes da “Estrutura dos Cargos 
Comissionados” fica consolidada na forma do ANEXO II, integrante da presente lei.
Parágrafo Segundo: A remuneração dos servidores integrantes da “Estrutura dos Cargos Efetivos” fica 
consolidada na forma do ANEXO III, integrante da presente lei.
 Parágrafo Terceiro: O valor atribuído a “Função Gratificada” fica consolidado na forma do 
ANEXO V, integrante da presente lei, sendo reajustada no percentual de definido no caput. 
 Art. 3.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo os efeitos desde 01 
de janeiro de 2020, revogando disposições em contrário. 
 Edifício do Paço Municipal “Sebastião Gonçalves de Mello” de Alvorada do Sul, aos 20 de 
fevereiro de 2020.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

feitura Municipal de Alvorada do Sul, portadora da cédula de identidade civil nº 10.631.163-3. 
 HELOISE MONÇAO DOMINGOS, Auxiliar Administrativa, Lotada na Divisão de Documen-
tação Escolar, na Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul, portadora da cédu-
la de identidade civil nº 13.202.669-6.
 ART 2º Os nomeados exercerão as funções estabelecidas neste Decreto e editarão lista dos 
contemplados, dos processos deferidos, bem como os indeferidos por falta de documentação.
 ART 3º A comissão será presidida pela servidora ERICA MARA BARRO, e os demais nome-
ados atuarão como membros da comissão da avaliação e concessão.
 ART 4º A comissão emitirá o cronograma para a apresentação de documen-
tos, avaliação social, resultado parcial e resultado final nos seguintes canais de comunicação:                                                                                                                         
- Edital próprio da Secretaria municipal de Assistência Social                                                    -    Site www.
alvoradadosul.pr.gov.br
 ART 5º Fica revogado do decreto 126/2018.
 ART 6º Revogado as disposições em contrário.
 ART 7º Este decreto entrará em vigor na data de sua Publicação e seus efeitos retroagirão 
a 17/02/2020.
 EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL “SEBASTIÃO GOLÇALVES DE MELLO”, DE ALVORADA 
DO SUL, aos dezessete do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI 
Prefeito Municipal  


